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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz das Flores, 19 de Março de 1997
Ao efectuar a sua primeira visita oficial, nos termos do Estatuto Político-Administrativo dos Açores, reunindo em Conselho na Ilha das Flores, o VII Governo Regional pretende sinalizar perante todos os açorianos a necessidade de enquadrar a solidariedade regional, tendo em conta a imperiosidade de apoio especial ás ilhas mais frágeis e mais distantes dos centros económicos da Região.

Com este espírito, o Governo apelou às autarquias locais para uma melhor articulação futura, visando maximizar o aproveitamento dos recursos, em conjugação com as políticas da Administração Regional.

Na reunião, o Governo Regional decidiu encarregar o Secretário Regional da Economia de desenvolver esforços junto da ANA,EP, no sentido de se proceder a obras de iluminação da pista do Aeroporto da Ilha das Flores, o que permitirá aumentar a operacionalidade da SATA Air Açores e dar uma resposta mais eficiente, nos casos em que se torna necessário evacuar doentes.

O Secretário Regional da Economia informou o Conselho sobre as conversações havidas entre a Administração da SATA Air Açores e os deputados regionais das Flores e do Corvo, no sentido de melhorar as ligações que servem estas duas ilhas. O Governo Regional congratulou-se com o facto dos novos horários propostos pela SATA Air Açores para os próximos verão e inverno satisfazerem as legitimas aspirações das populações.

O Governo Regional deliberou comparticipar em 50% nas despesas excedentes a 150 mil contos, na construção do parque de combustíveis das Flores, cujas obras de construção civil se iniciam em Abril próximo. Pretende-se assim, terminar com a situação caótica do armazenamento de combustíveis na ilha, que se vem arrastando há vários anos, com riscos para as populações.

Com o objectivo de organizar processos de candidatura ao Plano Mateus, de diversas empresas em dificuldades económicas, o Governo decidiu fazer deslocar á Ilha das Flores, na próxima semana, um técnico do Gabinete de Planeamento da Secretaria Regional da Economia.

Ouvidas as organizações de agricultores, bem como os autarcas e deputados regionais das Flores, o Governo deliberou proceder ao pagamento de indemnizações aos agricultores atingidos pelos temporais de Novembro e Dezembro de 1996, nomeadamente no que respeita a percas de animais e alfaias agrícolas. Foi deliberado ainda, dar prioridade ao reforço da rede de caminhos agrícolas e florestais, melhorando os sistemas de drenagem e os pavimentos.

No seguimento da avaliação técnica realizada pelo IAMA, o Conselho deliberou apoiar o programa de recuperação da Cooperativa de Lacticínios da ilha das Flores.

Face ás preocupações manifestadas pelas entidades e organizações de produtores, foi decidido, ainda, reforçar o programa de desratização na Ilha das Flores.

O Governo analisou o estado do parque escolar das Flores e, em conformidade, encarregou o Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais de elaborar uma proposta da reestruturação do modelo de gestão e incluir, na proposta de Plano a Médio Prazo, as verbas necessárias á adaptação ao ensino secundário da Escola Maurício de Freitas.

Foi decidido, igualmente, dar andamento ao projecto de construção das instalações do Polivalente da Fajã Grande por forma a criarem-se condições para a instalação digna da Junta de Freguesia e da Casa do Povo locais, bem como para albergar os serviços da Segurança Social e da Saúde.

Após 5 anos de impasse, o Governo deliberou proceder à electrificação e aos acabamentos do loteamento das Lajes das Flores, através de intervenções da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos.

Foi deliberado proceder ao pagamento aos respectivos proprietários, das parcelas de terreno do desvio da ribeira do Cascalho, na freguesia de Ponta Delgada, concelho de Santa Cruz das Flores, construído após o temporal de Julho de 95.

No âmbito da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, foram concluídos todos os processos de habitação em atraso, dos anos de 95 e 96, na Ilha das Flores, representando apoios a 22 famílias, no montante de 23.160 contos.

Com o objectivo de melhorar as condições de recepção do sinal da RTP/Açores, nas ilhas das Flores e Corvo, o Governo Regional vai promover diligências junto da RTP e da Portugal Telecom, para que as anomalias actualmente verificadas sejam corrigidas com brevidade.

O Conselho do Governo deliberou, igualmente:

1. - Aprovar uma resolução que aplica á Região, a resolução do Conselho de Ministros nº 23-A/97, de 14 de Fevereiro, no sentido de alargar o prazo para a conclusão da primeira fase do processo de regularização do pessoal que exerce funções na Administração Pública Regional Autónoma, em situação jurídica de emprego irregular e precário e que fôr considerado indispensável ao normal funcionamento dos serviços.

2. - Aprovar uma resolução autorizando a Empresa de Electricidade dos Açores, EP , como accionista da SOGEO - Sociedade Geotérmica dos Açores, SA, a promover um aumento de capital desta sociedade mediante a emissão de 1.650.000 acções preferenciais sem voto, no valor nominal de 1.000$00 cada, e a subscrever a totalidade dessas acções se nenhum dos restantes accionistas mostrar interesse em participar na operação. A EDA é, ainda, autorizada, no quadro da reestruturação financeira da SOGEO, a realizar suprimentos até ao montante máximo de 500.000 contos. Estas medidas decorrem da decisão do Governo de prosseguir com o Projecto Geotérmico dos Açores, passando à sua fase B, que levará à instalação de mais 6,6 megawatts.

3. - Aprovar uma resolução fixando uma quota de descongelamento de 147 lugares existentes nos quadros de estabelecimentos dos ensinos básico e secundário da região.

4. - Aprovar uma resolução fixando para o ano de 1997, uma quota de descongelamento de 100 lugares nos quadros da Região, do pessoal da carreira de enfermagem.

5. - Reforçar as comparticipações pagas e estabelecer protocolos com várias entidades com o objectivo de melhorar as condições de alojamento, atendimento e acompanhamento dos doentes deslocados para fora da sua ilha de residência.

6. - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional introduzindo algumas adaptações ao Decreto-lei nº35/88 de 4 de Fevereiro, relativo à calendarização dos concursos para os quadros de vinculação de educadores de infância e professores do 1º ciclo do ensino básico.

7. - Aprovar uma resolução criando o programa de integração de activos INTEGRA, e revogando o programa PROFORME. O programa INTEGRA visa facilitar a integração de activos no mercado de trabalho, através do apoio à criação de postos de trabalho permanentes.

8. - Aprovar uma resolução anulando a declaração de utilidade pública feita pela resolução nº167-A/86 de 19 de Agosto, por não se ter concretizado o projecto de construção do Aproveitamento Hidroeléctrico da Ribeira do Guilherme, no concelho de Nordeste, S. Miguel. Assim, prevalece o direito constitucional da garantia da propriedade, pelo que as 79 parcelas de terreno em causa, revertem para os proprietários expropriados.

9.- Aprovar uma resolução, adjudicando o fretamento e agência de um navio tanque para o transporte de combustíveis líquidos inter ilhas, á SACOR MARÌTIMA, SA pelo valor de 298.205.000$00, acrescido de IVA à taxa legal, pelo período de doze meses, com opção de prorrogação por períodos sucessivos de 6 meses. A SACOR MARÌTIMA, SA delegou a agência na Empresa Bensaúde - Agentes de Navegação, Lda. O valor desta adjudicação representa em relação ao contrato de 1995, um decréscimo de custos superior a 22 mil contos.

10. - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional extinguindo o IACAPS - Instituto de Apoio Comercial á Agricultura, Pecuária e Silvicultura. Considerando que o usufruto da quase totalidade dos bens do IACAPS foi já concedido a entidades do sector cooperativo, e tendo em conta o objectivo do Governo de reduzir e redimensionar a Administração Regional, por forma a concentrar meios e racionalizar despesas, poderão estes bens virem a ser transferidos a título definitivo e gratuito à Cooperativa Agrícola da Ilha de Santa Maria, á Cooperativa Agrícola de Lacticínios do Faial, á Cooperativa União Agrícola Florentina, à União das Cooperativas da Ilha do Pico, à Associação de Agricultores da Graciosa, à Cooperativa Agrícola do Leste da Ilha de S. Miguel e à UNILEITE.

11. - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional para alteração do regime jurídico de arrendamento dos baldios, no sentido de permitir a exequibilidade de projectos de primeira instalação a jovens agricultores e do regime de ajudas à reforma antecipada de agricultores.

12. - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional estabelecendo medidas para garantir uma protecção mais eficaz do património florestal da Região, através de um regime agravado de contra-ordenações.

13. - Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o quadro de pessoal da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, criando um lugar de apontador e três lugares de chefe de secção, com o objectivo de corrigir lacunas existentes na chefia do grupo de pessoal administrativo e na categoria de apontador.

14. - Aprovar duas resoluções delegando poderes ao Delegado da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos na Ilha das Flores, para outorgar em nome da Região nas escrituras de compra e permuta de prédios necessários às obras de construção da estrada de acesso e implantação das estruturas de apoio ao porto das Lajes das Flores e à construção de uma habitação para alojar uma família, cuja casa foi destruída pelos temporais de 9 de Julho de 1995, na freguesia de Ponta Delgada, no concelho de Santa Cruz das Flores.

15. - Aprovar uma resolução autorizando a realização de trabalhos a mais e a menos na empreitada de construção, em Angra do Heroísmo, do Laboratório para apoio ao programa de combate ao escaravelho japonês.

16. - Nomear Presidente do Instituto Regional de Ordenamento Agrário (IROA), o Dr. Paulo Newton Pacheco de Canto e Castro.
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